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CONVITE AO FUTURO

E se o desempenho das pessoas que trabalham no serviço público pudesse ser avaliado não 
pelo número de horas que passam nos locais de trabalho, mas pelos resultados concretos 
entregues à sociedade? Essa é a questão que orienta o Programa de Gestão e Desempenho 
(PGD), que vem transformando a lógica de trabalho na Administração Pública Federal – do-
ravante, APF. Em vez de perseguir o controle de frequência, o PGD propõe uma nova forma 
de gestão do trabalho baseada na pactuação de entregas, no foco em resultados e na maior 
autonomia para as pessoas que trabalham no serviço público e suas equipes.

Para discutir o assunto, esta edição temática da Revista Gestão de Pessoas em Evidência 
(RGPE) está organizada em quatro partes, que oferecem uma análise abrangente do PGD na 
Administração Pública Federal.  

A primeira apresenta um resgate histórico da gestão do trabalho no setor público brasileiro, 
desde a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), em 1938, até as 
reformas promovidas pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), 
nos anos 1990. Mostra-se como o modelo tradicional, baseado no controle da frequência, da 

A segunda parte apresenta o modelo atual do PGD, detalhando seus instrumentos operacio-
nais, como o Plano de Entregas da Unidade, o Plano de Trabalho individual e o Termo de Ciên-

resultados, que pode ser adotada por qualquer unidade da APF, seja na modalidade presencial 
ou teletrabalho. Ao substituir o controle de frequência pelo acompanhamento das entregas 
realizadas, o programa visa a aumentar a autonomia das equipes, promover a clareza sobre 
as metas e permitir um monitoramento mais efetivo da atuação das pessoas que trabalham 
no serviço público e da performance das suas unidades.

A terceira parte apresenta dados quantitativos atualizados sobre a implementação do PGD, 
destacando sua adoção por mais de 180 instituições e a participação de cerca de um terço 
da força de trabalho da APF. A análise considera diferentes dimensões, como modalidade de 



do modelo e a possibilidade de adaptação às diferentes realidades institucionais são fatores 
centrais para sua ampla disseminação.

A última parte destaca os dados preliminares da Pesquisa Vozes do Serviço Público (2024), 
que indicam diferentes percepções entre participantes e não participantes do PGD sobre o 

-
tivo e o desempenho das equipes. Ao se agregar respostas individuais por tipo de organização, 

-
trabalho e de aferição do seu desempenho”, resultante de um projeto de cooperação técnica 
entre o governo brasileiro, o CLAD, o Instituto Nacional de Administração de Portugal – INA - e 
a Direção Geral da Administração e do Emprego Público de Portugal – DGAEP.

Esther Dweck

Ministra MGI

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
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PREFÁCIO

O Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos tem como missão fortalecer a ca-

apenas a modernização de sistemas, processos e estruturas, mas sobretudo uma mudança 
de paradigma, uma transição para a gestão de pessoas que valorize o planejamento, a clareza 
sobre as metas e a corresponsabilidade.

É nesse marco mais amplo que se insere o Programa de Gestão e Desempenho (PGD). Mais 
que um instrumento operacional, o PGD representa uma das bases sobre as quais estamos 
construindo uma nova forma de organizar o trabalho na APF. A disseminação do planejamento 
por entregas e da gestão por resultados, a consolidação de sistemas de operação e 
monitoramento do PGD, a realização de cursos de capacitação e o reconhecimento de 
instâncias de controle, como o Tribunal de Contas da União, atestam que estamos implantando 
alicerces sólidos.

-
tem áreas em que a previsibilidade da demanda não é simples, em que as equipes enfrentam 

-

-

queremos construir? Como medir o desempenho das pessoas? Pela permanência nos locais de 

O PGD, com todas as suas imperfeições, ajuda a responder essas perguntas. E, por isso, me-
rece ser conhecido, discutido e aprimorado. Ele não é, nesse sentido, um ponto de chegada, 
mas um caminho de transformação institucional em construção.

programa tem gerado ganhos concretos: as pessoas relatam maior apropriação do seu tra-



balho, aumento da motivação e percepção mais clara sobre como suas atividades se conec-
tam aos resultados institucionais e à geração de valor para a sociedade. A mudança cultural 
está em curso. Com ela, a maturidade da gestão do trabalho no setor público federal cresce 
a cada ciclo.

com compromisso, inovação com propósito. Mais que isso, aponta um futuro em que a ges-

celebra o esforço coletivo de milhares de pessoas que vêm dando vida a essa transformação.

Cristina Kiomi Mori

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos



A P R E S E N TA Ç Ã O

8  |  OUTUBRO 2025  |  Revista Gestão de Pessoas em Evidência - RGPE

Apresentação

O PGD no contexto da Gestão do Desempenho 

A melhoria do desempenho individual e organizacional tem ocupado lugar de destaque nos 
debates sobre reforma administrativa. Mas a discussão sobre gestão do desempenho, da 

e multifacetado.

-
tendimento de que neste terceiro mandato presidencial de Lula da Silva houve uma mudança 
substancial em torno do entendimento do tema por parte do governo federal. Ao contrário de 

Em outras palavras: i) a premissa de que o setor público é grande e caro, em termos do quan-
titativo de pessoal e da folha de vencimentos, vem sendo sistematicamente negada pelo com-

https://www.ipea.gov.br/
atlasestado/

-
geneidade interna do setor público; iii) qualquer comparação com o setor privado é metodolo-

qualitativamente diversos; e iv) propostas tais como as contidas na PEC 32/2020, com aparên-
cia de serem soluções rápidas e fáceis, estão fadadas ao fracasso, pois raramente possuem 

Historicamente, a maior parte dos projetos de lei e de emendas constitucionais propostas 
sobre o assunto compartilharam ao menos três problemas comuns: i) : ên-
fase nas demissões como o caminho prioritário para a redução do gasto global com pessoal 
na APF; ii) : subjacente em muitas dessas propostas estava a ideia de que a 
privatização e terceirização de grande parte dos setores estatais (notadamente os rentáveis!) 

: propondo avaliações de 
desempenho baseadas em mecanismos que favorecem demissões, como ato supostamente 
moralizante das condutas na administração pública.
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primeiro lugar, uma  deve partir da premissa segundo a qual o desempenho 
-

áreas programáticas de atuação governamental que continuamente se projetam ao futuro.

Em segundo lugar, uma -
mento humano nos quais se baseiam os sistemas (em geral, quantitativistas) de incentivo para o 
desempenho, tal como propostos pelas abordagens gerencialistas, fundadas em percepções (em 

-
mente, pelo desejo de obter recompensas (como dinheiro ou ) e evitar sanções.

Em terceiro lugar, mas não menos importante, uma  que entenda que os 
serviços públicos são altamente intensivos em trabalho humano, mormente aqueles que se 
destinam ao atendimento direto à população - mas não apenas. Disso decorre que a indução 
de maior e melhor desempenho das pessoas que trabalham no serviço público deve estar 
positivamente associada ao seu grau de autonomia relativa para inovar e aprender a partir da 

desempenho é concebido como atenção à qualidade dos processos e resultados, procura-se 
iluminar, nas organizações e nas próprias pessoas, sua capacidade resolutiva para desempe-
nhar suas habilidades e competências e converter tal capacidade em resultados (produtos e 
impactos) institucionalmente sustentáveis ao longo do tempo.

dependem do que atualmente se chama de gestão do desempenho, vale dizer, um componente 
-
-

nância com as metas institucionais das organizações públicas. Suas interfaces são essenciais 
para garantir que esse processo não ocorra de forma isolada, mas como parte do ciclo laboral 
no setor público.a1

a -

https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/8781.
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de gerenciamento do Estado propondo a integração com demais mecanismos de produção e afe-
rição de valor nos serviços públicos. Ela substitui a abordagem de gestão de recursos isolados, 
para colocar no centro do processo de tomada de decisão um conjunto de insumos estratégicos 

de valor dos órgãos e entidades do serviço público, suas práticas de planejamento e os ciclos or-
çamentários de governo. Em última instância, a gestão do desempenho aqui proposta oferece um 
caminho para integrar a operação dos serviços com as prioridades governamentais.

Esta perspectiva alternativa reconhece que a Constituição Federal de 1988 estabeleceu os marcos 

-
lativa da força de trabalho sob comando do Estado e a serviço da sociedade; iv) a organização das 

b

-
tura organizacional do Estado, implica necessariamente num processo de aprendizado e cons-

-

promover a reforma administrativa, cujo principal objetivo estratégico consiste em estabelecer 

 pode e deve ser a atividade por 
-

termos de desempenho individual de servidores e servidoras públicas.

b

constitucional promovida em 1998 que acaba com a unicidade do regime jurídico aplicável a servidores públicos, medida que 
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C
de programas e processos de trabalho que, no âmbito da gestão de pessoas, se relacionam 
positivamente com o desempenho individual de servidores e servidoras. Apesar disso, não é 

operacionais e bases de dados numa sequência tal que se possa chegar a um arranjo institu-

A razão disso é que o desempenho no setor público é a resultante de múltiplas determinações. 

-
tica pública em questão, o que, inclusive, torna qualquer comparação entre servidores atuando 
em locais distintos bastante problemática; e há até mesmo fatores desconhecidos ou não previ-

organizações. De todo modo, os elementos listados acima apontam para algumas dimensões 

gestão do desempenho individual das pessoas que trabalham na APF. Senão, vejamos.
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-

-
-

liza melhores decisões de alocação com base nas competências individuais e nas necessi-
dades da administração.

Durante o Estágio Probatório, as pessoas são avaliadas de acordo com os critérios da Lei nº 
8.112/1990, como assiduidade, disciplina, iniciativa, responsabilidade e produtividade. O novo 
Programa de Desenvolvimento Inicial (PDI) orienta a ambientação e a formação inicial das 
pessoas, conectando-as à missão institucional do estado.

O Dimensionamento da Força de Trabalho (DFT), por sua vez, permite alinhar as metas 
institucionais ao quantitativo necessário da força de trabalho para sua realização, influen-
ciando decisões sobre concursos, capacitação e movimentação de pessoal. O mapa de 
entregas e serviços que resulta do DFT alimenta a definição de perfis profissiográficos, 
essenciais para a alocação estratégica de servidores, em sua articulação com a ferramen-

neste processo, ao permitir que as pessoas certas estejam alocadas nas posições certas 
na estrutura organizacional. Trata-se de uma condição indispensável para o fortalecimento 

-
pectativas, produtividade e percepção de pertencimento. Além disso, sua articulação direta 
com o PGD se apresenta como uma proposta efetiva de integração de diferentes processos e 

aderentes à capacidade instalada de cada unidade administrativa.

Em contrapartida, o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) fortalece a cultura de resulta-
dos na APF. Em vez de se orientar pelo controle de frequência, o programa organiza o trabalho 
a partir de planos e entregas, com potencial de vinculá-los aos objetivos estratégicos dos 
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servidor tenha maior autonomia sem que se perca o acompanhamento das entregas.

-
penho é insatisfatório, podem ser aplicadas medidas corretivas, como a compensação de 

disciplinares, sempre resguardados pelo contraditório e pela ampla defesa.

Os resultados já têm sido reconhecidos. Em auditoria operacional sobre o PGD, o Tribunal de 

e qualidade das entregas. Destacou-se, especialmente, que a modalidade teletrabalho contri-
buiu para a modernização dos serviços públicos prestados à sociedade. Nessa perspectiva, o 
PGD se apresenta como uma estratégia com potencial para gerar resultados mais efetivos no 
que diz respeito à gestão do desempenho do servidor.

-
gramas como o PDP e da atuação da Enap, em articulação com outras escolas de governo, 

-
cionais estratégicas dos órgãos e entidades da APF.

A necessária reformulação do Sistema de Desenvolvimento na Carreira (SIDEC) elimina entraves do 
modelo anterior, ao conceber a progressão baseada na colaboração e no desempenho, reforçando 

acumulada e o impacto institucional, assegurando reconhecimento justo e alinhado ao mérito real. 
Ademais, permite a aceleração na carreira para as pessoas que têm um desempenho destacado.

Já a Movimentação e Alocação de Pessoas (MAP), embora ainda em estruturação, atualmente  
impacta cerca de 10% da força de trabalho ativa e representa uma possibilidade de aprimora-

trajetórias e a importância da mobilidade funcional.

O Lidera.Gov, por sua vez, desenvolve lideranças capazes de atuar estrategicamente, gerir equi-
-
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ça institucionaliza a meritocracia baseada em competências reais. A consolidação dessa nova 
abordagem de desempenho demanda, ainda, o fortalecimento de mecanismos de governança 
de pessoas, como comitês permanentes, monitoramento institucional e estratégias de comuni-
cação interna voltadas ao engajamento. Isso garante que as pessoas compreendam os objetivos 
e impactos dos processos avaliativos, favorecendo sua adesão e corresponsabilização.

as fases do ciclo laboral e catalisador de transformações na cultura institucional do serviço 
público federal. Tudo somado, a combinação de elementos sucintamente apresentados acima 
permite dizer que o governo federal construiu um embrião para o desenvolvimento e posterior 
regulamentação de processos de gestão e avaliação do desempenho na administração públi-
ca federal, pois eles conseguem dar materialidade a cinco premissas fundamentais para uma 
gestão de pessoas progressista e contemporânea. 

-
vos e não pecuniários ao desempenho individual que a processos avaliativos obscuros ou 

sustentáveis são condições necessárias para qualquer iniciativa de melhoria do desempe-
nho individual de servidores e servidoras públicas. Ou seja, a estabilidade funcional e as 

-
tes do desempenho ao longo do tempo.

A terceira premissa aponta ser indispensável considerar a dimensão coletiva do desempenho 
organizacional, ainda mais em se tratando de avaliar desempenho no âmbito público, onde 

individuais ou monetárias tradicionais de avaliação. 

A quarta premissa reforça a necessidade de se implementar, difundir e praticar avaliações 

-
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desempenho, fechando um ciclo completo que se traduz em critérios objetivos e propositivos 
de avaliação em condições de enfrentamento e resolução de problemas ao longo do tempo. 

desempenho no serviço público. Diante disso, o MGI vem trabalhando na consolidação de 
-

macionais e digitais para o fortalecimento desta nova abordagem sobre a gestão pública e o 
desempenho dos servidores e organizações.

-
pacidade do Estado de gerar valor público. A partir disso, abre-se a possibilidade de criação e 
difusão de uma nova e mais promissora abordagem conceitual e prática sobre o desempenho, 
assentada nas premissas, projetos, processos e produtos indicados até aqui.

José Celso Cardoso Júnior
Secretário de Gestão de Pessoas SGP/MGI

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

Roberto Seara Machado Pojo
Secretário de Gestão e Inovação SEGES/MGI

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
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Introdução

Durante décadas, a imagem que se construiu do servidor público foi a de alguém que marcava 
ponto todos os dias e seguia uma rotina caracterizada mais pelo tempo de permanência no 
local  de trabalho do que pelo impacto efetivo das suas atividades. O relógio, o carimbo, o livro 
de ponto e, mais recentemente, os sistemas eletrônicos de frequência foram os instrumentos 

-
nho. E se disséssemos que o verdadeiro valor do serviço público não está em quantas horas 
se passa sentado à mesa, mas no que efetivamente se entrega à sociedade? E se o futuro 

propósito?

É sob essa lógica que o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) se apresenta como uma 
das mais relevantes inovações institucionais da APF nas últimas décadas. Mais do que um 

do controle do tempo para o foco nas entregas, e da motivação individual para a coletiva, o 
programa convida servidores, gestores e instituições a repensarem profundamente a maneira 
como o trabalho é organizado, monitorado e valorizado. Essa transição, no entanto, não 
acontece em um vácuo histórico. Pelo contrário, ela é o desdobramento mais recente de uma 
longa trajetória de tentativas — algumas frustradas, outras mal compreendidas — de conciliar 

Desde a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), em 1938, até as 
reformas inspiradas na Nova Gestão Pública nos anos 1990, a administração pública brasileira 

avaliação de desempenho. Os relógios de ponto, as folhas de frequência, os formulários pa-

não é sinônimo de produtividade, tampouco de entrega de valor público.

A pandemia de COVID-19 foi o catalisador dessa percepção. Em questão de semanas, o que 

eletrônico. Em muitos casos, fomentou-se uma nova lógica de prazos, metas e resultados 
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planejar melhor, servidores passaram a ter mais clareza sobre o que se esperava deles, e 

-

nova forma de organizar o trabalho.

uma mudança metodológica, que permitiu aplicar a gestão por resultados à realidade do servi-
ço público federal. Ao ofertar instrumentos como o Plano de Entregas das Unidades, os Planos 
de Trabalho Individuais e o Termo de Ciência e Responsabilidade, o programa busca alinhar as 
ações das equipes às prioridades institucionais, de modo a garantir que cada esforço esteja 
conectado a um propósito comum. No lugar da centralidade no controle da jornada, coloca-se 
o compromisso com a entrega. Em vez da homogeneização de regras para todos, aposta-se 

Naturalmente, essa transformação não está isenta de tensões. A cultura organizacional da ad-
ministração pública ainda é, em grande medida, herdeira de um modelo burocrático clássico, 

com realismo e persistência. No entanto, os primeiros dados da implementação do PGD apon-
tam para um cenário promissor. A adesão voluntária de mais de 180 instituições, a participa-
ção de um terço da força de trabalho federal e as percepções positivas dos próprios servidores 
— especialmente em relação às dimensões sobre clareza de metas e contribuição individual 
para resultados — demonstram que a aposta na gestão por entregas não é uma utopia tecno-
crática, mas uma possibilidade concreta de reinvenção do serviço público.
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da gestão de pessoas no serviço público federal, evidenciando como a lógica do controle 

sua estrutura conceitual e operacional, discutindo seus principais instrumentos, regras de fun-

sobre o programa, a partir de bases como o SIAPE e uma leitura preliminar da pesquisa Vozes 
do Serviço Público, permitindo observar quem são os participantes do PGD e que percepções 

estágio de implementação do PGD na APF. Essa edição da RGPE visa a registrar no tempo 

compreenderem melhor suas propostas.



Parte I Histórico da Gestão e Desempenho dos Servidores 
na Administração Pública Federal Brasileira
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Pré-1988 – Constituição e Consolidação da Burocracia Estatal na Administração 
Pública Federal

O Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) foi criado em 30 de julho de 1938 
pelo Decreto-Lei nº 579. A partir de então, foram introduzidos, de forma sistemática, os pre-
ceitos da organização burocrática na APF. Largamente discutido na literatura sobre a admi-

Os debates que ocorriam no DASP se apoiavam em propostas de reforma do serviço públi-
co inspiradas sobretudo no que ocorria no setor privado, baseadas nas teorias de Frederick  

-

1.  
Sob sua liderança, foi aprovado, em 1938, o Regulamento de Promoções dos Funcionários 

Folha de Ponto

2

Uma das principais formas de penalizar os servidores era justamente apurar o número de 

1

volume 4, número 3 da Revista do Serviço Público (RSP).
2
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eventos relacionados a esses indicadores, registrados nos boletins de merecimento de cada 
servidor, conforme mostra a Figura 1. A repetição desses eventos podia levar à demissão.

 
 

O Boletim era expedido nos primeiros dias de janeiro, maio e setembro por iniciativa dos chefes de serviço. Fonte: RSP. V. 2. N. 
1. 1940. p. 23.

ponto”, que traziam uma tecnologia do setor privado para as repartições do Estado como subs-
titutos aos tradicionais livros de ponto, considerados mais permissivos. Nos termos da termi-

e pontualidade”3. A produção computável se destinava aos trabalhos rotineiros, de caráter 
repetitivo, como a dos copistas, datilógrafos, arquivistas e operadores de máquinas Hollerith. 

tecnologia como um instrumento inadequado, pois o setor público não poderia nem deveria 
ser submetido às mesmas regras do setor privado – um argumento com grande ressonância 

econômico para as repartições.4 Havia, também, a questão da desigualdade. Funções consi-

folha ou livro – mecanismos considerados mais permissivos. Essa diferença de tratamento 
era considerada injusta.5 

3

4 Um relógio humilhante e ilegal. Diário Carioca. 10 de maio de 1930.
5
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Importante notar que, a partir dos anos 1940, passou-se a ambicionar o uso do controle da 
assiduidade e da pontualidade para a progressão salarial. Era visto, desse modo, como forma 

premiar a assiduidade quando ela era obrigação do servidor.6

Do ponto de vista estrutural, a introdução dos relógios não conseguiu se generalizar e, em 

a reintrodução dos antigos livros de ponto.

A Criação do SIPEC 

A discussão sobre assiduidade e pontualidade continuou com a criação da Comissão de Siste-
ma de Pessoal, no âmbito da 1ª Reunião de Diretores e Chefes de Pessoal do Serviço Público 

-
nistração indireta que recebessem recursos da União. Esse sistema começou a ser desenha-
do no Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que reorganizou a administração pública 
federal e introduziu o planejamento como norteador da atuação governamental. 

Foram estabelecidas quatro categorias de planejamento: a) o plano geral de governo; b) os 
programas gerais, setoriais e regionais, com duração plurianual; c) o orçamento-programa 

dos planos e programas. Isso só ocorreu após a promulgação do Decreto nº 67.326, de 5 de 
-

do, como mostra a Figura 2, convivendo paralelamente com outros sistemas estruturantes, 
7 . O plano geral de governo, desse modo, não se 

6

cinco dias. RSP. V. 93. N. 1-3. 1961.
7 Sobre o tema de sistemas prioritários, ver Wilburg Jiménez Castro. Sistemas prioritários para a administração do desenvolvi-
mento. RSP. V. 106. N. 1. 1971.
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RSP. V. 105. n. 3. 1970. P. 75

É importante salientar o esforço pioneiro de divisão de tarefas entre órgãos centrais e seto-
8  Em paralelo, 

trabalho dos servidores e não mais o servidor isoladamente.9. A partir de então, os custos, 

a ser analisados. Apesar desses avanços estruturais, os mecanismos de controle permanece-
ram sendo problemas estruturais na administração pública.10 -

8

diretores e chefes de pessoal do serviço público civil da União. RSP. V. 104. N. 3. 1969. P. 178.
9  Tomás de Vilanova Monteiro Lopes. Plano de curso intensivo de administração de pessoal. RSP. V. 96. N. 1. 1964. P. 190.
10
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o uso do relógio de ponto eram mero ritual administrativo de transgressão cotidiana.11

-
12 apresentou a hipótese de 

-
-

13 O estudo, desse modo, foi pioneiro 

insatisfatórias de trabalho – que são variáveis sobretudo individuais. No entanto, o diagnóstico 

-
dinados a alcançarem os objetivos mais amplos das suas organizações. 

Outro estudo complementar foi um artigo publicado pela pesquisadora Alice Cunha, em 1971, 

realização dos objetivos”14. Essas premissas adiantaram em quase cinco décadas os funda-

institucionais mais estruturantes.

11  Luiz Vicente Belfort de Ouro Preto. Princípios fundamentais da Lei da Reforma Administrativa, no tocante ao pessoal. RSP. 
V. 105. N. 3. P. 150-1. 1970.
12 -
vimento Econômico e Social (BNDES).
13 -
ro. RSP. V. 105. N. 3. 1970. P. 319. O artigo da RSP é desdobramento do estudo Departamento Administrativo. Absenteísmo. 
Revista do BNDE, Rio de Janeiro, v.6, n.1, p. 70-81, jun. 1969.
14
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-
-

sas públicas e pouco mais de 220 mil servidores admitidos sem concurso entre 1981 e 1985. 

pelo presidente Sarney, em julho de 1985, a Comissão Geral da Reforma Administrativa, liderada pelo 

Comissão foi a reorganização do organograma do Estado, mediante a elaboração de estudos sobre 

importante foi a formulação de um anteprojeto de estatuto do servidor público civil, que anos depois 
resultou na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. O último normativo com esse teor era de 1952. 

-

-
são do 13º salário, que não era pago aos servidores estatutários.  

geraram reações e mobilizações da sociedade. O crescimento de pressões por reformas gerou 
mudanças, principalmente, pelo reforço aos mecanismos de controle. No Ministério da Saúde, 

-
dores da pasta foram inicialmente dispensados de assiná-la – o ministro, o chefe de gabinete, o 

em seu pioneiro Centro de Informática e Processamento de Dados (Prodasen), os servidores 
utilizavam relógios de ponto desde 1972. Na década de 1980, no entanto, o sistema migrou 
para o modelo de folhas de ponto por assinatura controladas mensalmente. Diante dos muitos 

eletrônico por meio de sistemas informatizados. 



26  |  OUTUBRO 2025  |  Revista Gestão de Pessoas em Evidência - RGPE

PA RT E  I .  H I S T Ó R I C O  D A  G E S T Ã O  E  D E S E M P E N H O  D O S  S E R V I D O R E S 
N A  A D M I N I S T R A Ç Ã O  P Ú B L I C A  F E D E R A L  B R A S I L E I R A

Em 1990, foram instalados, inicialmente, 14 terminais de computadores, nos quais cartões 
-

riência de controle de frequência no Senado Federal, que acompanhava a evolução do setor 
privado, apresentava-se como uma solução para uma nova geração de gestores, que teria 
impacto em outros poderes nos anos subsequentes.

O MARE e a Reforma do Estado.

-
ro de 1995, criou o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE) e instalou 
um grupo de trabalho interministerial (Câmara de Reforma do Estado) para reformar o aparelho 

-
cional no qual se debatiam propostas sobre a transformação do Estado e, em particular, sobre 

15

-
mentos que ocorreram (...) na administração de empresas”.16 O Plano Diretor de 1995 tinha 

além da progressão, da capacitação, do aumento do salário e do controle da assiduidade. O 
projeto de reforma preocupava-se, principalmente, com a melhoria da qualidade do serviço 
público prestada pelo Estado ao cidadão, amparando-se, para tanto, no aperfeiçoamento do 
sistema de avaliação do desempenho dos servidores. 

-
-

15

16 http://web.archive.
org/web/20031210172456/http://www.planejamento.gov.br/arquivos_down/seges/publicacoes/reforma_gerencial/BRESSER.PDF. 
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1990, tratava-se de promover um movimento concomitante de consolidar a agenda tradicional 
e inovar no campo da gestão pública. O primeiro movimento envolveu, entre outras medidas, 
regulamentar o direito de greve dos servidores públicos, limitar os gastos com pessoal nos 

-

torno de 20%, aumentando para 40% nos dias úteis entre feriados. Em geral, a jornada de trabalho 
-

de atestava o fracasso da agenda daspiana de controle frequência e assiduidade.

-
plementação da reforma proposta, contando com o apoio decidido do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Além disso, adotaram mudanças tecnológicas visando ao acompanhamento da assiduida-
de e da pontualidade dos servidores, por meio do Decreto nº 1.594, de 6 de junho de 1995, que criou a 
Comissão de Coordenação Estratégica da Gestão e Tecnologia da Informação e Informática. Os obje-
tivos do decreto eram coordenar, planejar e supervisionar, no âmbito do MARE, as ações relacionadas 
à gestão da tecnologia da informação como instrumento de reforma do Estado. 

cumprimento da jornada de trabalho na APF.17

-
rência em relação ao registro da frequência e ao acompanhamento da assiduidade pelos gesto-
res e órgãos de controle, de forma a reduzir a tolerância em relação às ausências e aos atrasos.

Com base no aprendizado sobre os insucessos de reformas anteriores, a equipe do MARE 

na prestação dos serviços públicos por meio do controle da jornada dos servidores, estabele-
cida em 8 horas diárias e 40 horas semanais, com a possibilidade de realização de jornadas 

17

21 de dezembro de 1995.
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reduzidas de 30 ou 20 horas semanais desde que acompanhada de redução proporcional da 
remuneração e autorizada em lei. 

-
mento da jornada de trabalho e incentivar a utilização do sistema de controle eletrônico de 
ponto. As tradicionais folhas de ponto poderiam continuar a ser utilizadas conforme um mo-

-
das às respectivas unidades de recursos humanos até o quinto dia útil do mês subsequente. 

O aspecto mais importante do Decreto nº 1.590, no que tange ao controle da frequência e da 
assiduidade, consta no parágrafo §6º do artigo 6º desse normativo, que previa que

“Em situações especiais em que os resultados possam ser efetivamente mensuráveis, o Mi-
nistro de Estado poderá autorizar a unidade administrativa a realizar um programa de gestão, 

Apesar desse termo não constar em nenhum outro trecho do referido decreto, não era uma 

metas (Decreto nº 137, de 27 de maio de 1991). 

O conceito de programa de gestão inspirou-se no movimento denominado New Public Manage-
ment

-
gas do Estado à sociedade, que permitissem a avaliação objetiva do desempenho dos servidores 

vez, era um mecanismo de responsabilização (accountability) dos gestores públicos pelo cum-
primento das metas estabelecidas, tendo como contrapartida a concessão de recompensas.18 

18
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A tentativa de controle mais rigoroso de frequência e assiduidade por meio da disseminação 

-

eletrônico, somente a Secretaria de Administração Federal estava preparada para implemen-
tá-lo. A iniciativa fracassara.

O programa de gestão teve o mesmo destino e não foi implementado naquele momento. Uma 
-
-

de compras governamentais. Diante de tantas prioridades, o MARE teve que optar por algumas 

gestão é a hipótese de que servia, naquele momento, somente como incentivo para minimizar 

programa não pretendia, naquele momento, ser aplicado a toda a administração pública. 

-

desenvolviam atividades de pesquisa”, restringindo a implementação do programa a um nicho 

meio da Portaria nº 332, de 5 de setembro de 1995, que replicava esse dispositivo do Decreto 
nº 1.590, o órgão demonstrou intenção de implementar seu programa de gestão, mas não se 

um grupo restrito de servidores e não um modelo inovador para toda a administração federal.  

Já o ponto eletrônico, gradativamente, se disseminou ao longo dos anos, culminando com a 
instituição do Sistema de Registro Eletrônico de Frequência (SISREF), em 2018. Casos de re-

devido à evolução dos sistemas eletrônicos de registro de frequência. Com isso, constatou-se 
que a mera presença dos agentes públicos nos locais de trabalho não garantia que eles esti-
vessem efetivamente engajados com seu trabalho nem gerando valor público. 
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da assiduidade e da pontualidade. 

Em 1971, José Augusto Guerra apontou que o problema da ociosidade na administração públi-
19 Em outro artigo, publicado na Revista do 

-
-

de engajamento de equipes, colocando-o no centro da missão institucional das organizações 
públicas.20

(...) não compreendiam seu papel na administração pública”.21

Embora não generalizado, o desengajamento perdurava – e perduraria – por décadas. O ce-

atividades desempenhadas pelos servidores e o planejamento governamental. Dado o mo-

unidades (coordenações, departamentos e secretarias) funcionassem formalmente a con-
tento, operavam como compartimentos estanques, sem uma integração clara com metas e 
objetivos institucionais mais amplos. 

em metas genéricas e pouco conectadas à realidade operacional. Isso gerava um ambiente 
no qual os servidores frequentemente realizavam tarefas por obrigação, sem compreender 

Programa de Gestão e Desempenho.

19 José Augusto Guerra. Aspectos da capacidade ociosa na função pública. RSP. V. 106. N. 1. 1971. P. 163-5.
20

21 Claudio Lysias. A consciência renovada. Correio Braziliense. 21 de março de 1983.
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Como descrito anteriormente, o controle burocrático focalizado nos meios, sem qualquer re-

que o programa de gestão foi resgatado.

Isso ocorreu por meio da Instrução Normativa nº 1, de 31 de agosto de 2018, publicada pelo 
-

teletrabalho”. Mesmo assim, seguia prevalecendo o controle de assiduidade, dependente de 
-

ção e o registro da frequência a partir dessa presença. Essa sistemática acabava capturando 
-
-

dade onde estava inserido. 

Essa norma vigorou até 2020, quando o mundo passou pela emergência sanitária da COVID-19.  
Além da calamidade relacionada aos óbitos e às demais consequências negativas na vida da popu-
lação, a pandemia também impulsionou um processo de mudança na gestão da força de trabalho 

a transferir grande parte das equipes para o ambiente virtual. Isso precisou ser feito rapidamente, 

Gestão concebido no Decreto 1.590/95 foi resgatado e, posteriormente, reestruturado conceitual-
mente como Programa de Gestão e Desempenho ou PGD. 

Na primeira etapa, esse resgate ocorreu mediante a edição da Instrução Normativa nº 65, 

teletrabalho e acabou tendo como seu foco principal o controle do desempenho individual. O 
-
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modalidades de participação (presencial, teletrabalho parcial e integral), critérios para ade-

Essa nova arquitetura resultou num conjunto genérico de atividades, que acabou por gerar 
distorções no funcionamento do programa. Apesar de ter uma capacidade maior de registro e 
gestão do trabalho do que o mero controle formal de pontualidade e assiduidade, o programa 
não havia migrado para uma dimensão vinculada mais fortemente aos resultados.

Passada a pandemia, essa migração ocorreu com a eleição do novo governo, em 2022, que editou 
a Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de 28 de julho de 2023, cujo objetivo foi 
efetivar a gestão por resultados na APF. A partir de pesquisas e discussões em grupos focais com 
representantes de órgãos e entidades participantes do PGD, em sua fase inicial, a equipe técnica 
do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) propôs uma nova legislação, 
visando a fomentar a prática efetiva da gestão por resultados na APF. Essa prática passou a se 

O PGD se baseia em dois conjuntos de regras e instrumentos: um voltado ao funcionamento do 
programa, de caráter institucional, e outro referente à sua gestão cotidiana. No primeiro grupo, 

que passam a operar segundo a lógica do PGD.

-

ao PGD e garantir que o cumprimento das regras seja um compromisso ativo de quem opta 
pela adesão. Além disso, é o mecanismo que garante ao órgão central o desligamento de 
unidades que descumpram a norma ou que declarem ter aderido ao PGD sem as autorizações 
formais necessárias.
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É importante descrever com algum detalhe a sistemática de funcionamento do PGD, em es-
pecial, seus instrumentos de pactuação. Ao serem autorizadas a operar no programa, as uni-

dos participantes que irão preencher essas vagas, o 
(TCR) precisa ser assinado pelos participantes selecionados.

trabalho dos participantes, como será visto a seguir. Informações como modalidade e regime 
de trabalho, formas e prazos de convocação devem ser claramente estabelecidas para dar 
segurança aos gestores e participantes do programa.

O segundo instrumento é o melhor dizendo, das equipes de 

públicos.

Planos de Trabalho in-
dividuais. Os Planos de Trabalho apresentam as contribuições individuais que irão viabilizar 

Assim, Planos de Entrega e Planos de Trabalho compõem a essência do PGD e concretizam a 
base das informações necessárias à melhoria constante da gestão. Ambos servem para mo-

desde que sejam observadas certas regras . O objetivo é que a cada ciclo de elaboração de 
novos planos, as equipes e as chefias ganhem maturidade para estimar os esforços neces-

desses planos. 

-
lidade para a elaboração dos planos de entrega e dos planos de trabalho, é obrigatório que es-
ses instrumentos, suas metas e prazos sejam registrados num sistema eletrônico. Além disso, 
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transmitir periodicamente seus dados, por meio de um API, para o Ministério da Gestão e da 
Inovação – MGI. No caso das instituições que não possuem capacidade técnica para produzir 
ou contratar seus próprios sistemas, o MGI oferece um sistema que pode ser adotado como 
solução. O registro e o envio dos dados é monitorado pelo órgão central de gestão de pessoas 
do MGI, visando a aumentar a robustez do programa e a capacidade de gerar informações 

Está em curso o processo de integração das informações geradas pelo PGD e os demais sis-
temas de gestão governamental. A médio prazo, o PGD deverá ser integrado aos sistemas de 

É preciso ficar claro que o PGD busca ser um indutor de melhoria do desempenho das insti-
tuições públicas federais, com foco na gestão por resultados. Ele tem o potencial de alinhar 
estratégias organizacionais, entregas das unidades e planos de trabalho dos agentes públicos, 
buscando, assim, a melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade. O programa 
não se propõe a solucionar todos os males da administração pública nem a ser a solução de-

pactuem e realizem suas atividades.

Toda a lógica do PGD está organizada em torno dos resultados, materializados em entregas. 
O programa é, de um lado, uma prática de pactuação e gestão do trabalho das equipes; de 
outro, uma fonte de informação para a tomada de decisão, o planejamento e a transparência 

práticas de trabalho, entretanto, ele gera informações que permitem entender melhor esses 
problemas e tentar resolvê-los.

avaliação do trabalho das equipes e das pessoas 
ao produzir informações sobre o trabalho realizado. Convém notar que o registro de frequên-
cia nunca teve essa camada de informações, limitando-se a marcar datas e horários de entra-



PA RT E  I I  –  D E F I N I N D O  O  P R O G R A M A  D E  G E S T Ã O  E  D E S E M P E N H O 

36  |  OUTUBRO 2025  |  Revista Gestão de Pessoas em Evidência - RGPE

Uma confusão bastante comum tem sido entender o PGD como sinônimo de teletrabalho. 
Apesar da origem do atual PGD estar intimamente relacionada à emergência da pandemia, 

integralmente presencial até o integralmente remoto, realizado por meio do escritório virtual. 
O PGD é uma ferramenta que permite realizar a gestão do trabalho independentemente da sua 

programa a necessidade de reduzir custos na APF. De fato, é sabido que tanto os custos de lo-

pode reduzir os impactos ambientais com a adoção do trabalho remoto. Entretanto, as pos-

reforça novamente o potencial do PGD, mas não necessariamente o seu resultado. Portanto, o 
programa não possui uma fórmula geral e única e deve ser customizado de acordo com o que 
for mais adequado para a unidade que adere a ele.

Outro receio frequente diz respeito à cultura organizacional, na medida em que o enfoque 

a direção superior da realidade cotidiana, oferecendo clareza sobre as metas e fortalecendo a 
identidade coletiva das equipes.

-
perimentar uma nova forma de gestão das equipes e do trabalho individual, por meio de entregas 
e da superação das fragilidades e da pouca transparência das informações que caracterizam o 
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bem-sucedida, o órgão ou entidade pode, a qualquer momento, optar por se desligar do progra-

uma opção para contribuir com o aprimoramento da gestão pública federal.

-
das pela prática no dia a dia. Muitas delas, oriundas de processos de mudança cultural na gestão 

O PGD se propõe a oferecer novos mecanismos de monitoramento do trabalho que não se 
restringem ao controle da assiduidade. No entanto, o sistema de relações de trabalho na ad-
ministração pública se baseia no controle da jornada de trabalho, da qual derivam, inclusive, 
os direitos trabalhistas das pessoas que nela trabalham.

comum que órgãos e entidades se confundam em relação ao contrato de trabalho do PGD. 
A referência à jornada de trabalho não é alterada pelo programa. A pactuação dos planos de 

maneira coletiva e individual. No decorrer do processo de amadurecimento dessa estimativa 
de esforços é que ocorre a convergência entre as horas de trabalho pactuadas nos planos e a 

das alterações que se façam necessárias.

O PGD transfere o foco da discussão sobre a distribuição dos esforços individuais e coletivos 
-

ma, a pontualidade e a assiduidade permanecem relevantes no dia a dia da APF, entretanto, 

adequadamente as horas de trabalho das equipes para viabilizar suas entregas.

Esse é o principal mecanismo que transforma o controle de horas no controle de resultados. 
Tem-se observado que algumas pessoas integrantes das equipes seguem atreladas ao con-
trole de frequência, mesmo que outros membros das mesmas equipes estejam integrados ao 
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das equipes e os planos de entrega pactuados, o controle possa ocorrer, prioritariamente, por 
meio do monitoramento das entregas.

As vantagens desse sistema são basicamente duas. A primeira é o aumento do compromisso 
com as entregas pelas equipes, que gradativamente se tornam mais conscientes das priori-
dades coletivas e se adaptam ao novo processo de trabalho. A segunda vantagem, do ponto 

agregar as informações das equipes e unidades administrativas e realizar um acompanha-

Desse ponto de vista, mais do que a produtividade e o desempenho individuais, o PGD visa 
a prover informações para os tomadores de decisão, de forma a articular a realidade prática 
do trabalho das equipes com as prioridades de governo. A produtividade se torna então um 
conceito coletivo, permitindo a gestão da alocação de recursos de acordo com as prioridades 

para avaliar o desempenho organizacional. Esse último é entendido como o somatório das di-
versas entregas e da sua composição face às prioridades governamentais. Do ponto de vista do 
governo, todas as entregas resultam de esforços coletivos e a compreensão sobre a capacidade 
das equipes e unidades para entregarem aquilo que é necessário para o bom funcionamento da 
administração pública é mais relevante que o mero controle formal das horas de trabalho realiza-

unidades com base nas entregas pactuadas, que constitui a base do PGD.

-
ma, mostrando a atual situação em termos da sua abrangência e do seu funcionamento.  
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Parte III O PGD em números
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-

Evolução Recente do PDG

A implementação do PGD se acelerou com a Instrução Normativa Nº 65, de 30 de julho de 
2020. Em janeiro de 2021, mesmo após um ano de pandemia, somente 30 instituições auto-

programa, sendo 13 fundações, 42 institutos federais, 54 universidades, 34 autarquias e 40 
órgãos da administração direta. Pode-se dizer que, pelo menos do ponto de vista formal, a 
adoção do PGD foi bastante ampla.

221 
 fevereiro a dezembro de 2024
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Fonte: Painel de implementação do PGD – MGI
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES 
Para acompanhar, ver https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/acompanha_indice_implementacao 

22 -
ção, utilizando a segunda mais antiga de cada uma.
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Quem Participa do PGD?

-

passou por diversos entendimentos desde a edição da Instrução Normativa nº 65/2020, in-

-

No processo de implementação do PGD, optou-se por não considerar o plano de trabalho 

Conjunta SEGES-SGP-SRT/MGI nº 21, de 16 de julho de 2024, por meio da qual uma pessoa se-
ria reconhecida como um participante do PGD quando estivesse cadastrada nos Sistemas Es-
truturantes de Gestão de Pessoal da Administração Pública Federal. Do ponto de vista prático, 

plataforma Sou Gov possibilitou: 1) inserir a informação sobre a participação no PGD nos da-

link para a gestão do PGD dos seus subordinados e; 3) apresentar um resumo com os quanti-
tativos da equipe em PGD, por modalidade de trabalho – presencial, semi presencial e remoto. 

-
vantamento dos dados no Sistema Integrado de Administração de Pessoal (SIAPE), que serão 
apresentados a seguir.
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Primeiramente, é oportuno mencionar que o SIAPE comporta múltiplos recortes metodoló-

afastamentos diversos. Não se considerou também os servidores da Defensoria Pública da 

232

Considerando as informações de 430.301 respondentes, ou seja, subordinados cujos chefes 

-
sentado na Tabela 1.

 

Número de respondentes % sobre o total de respondentes

Participa do PGD 138.719 32,24%
Não participa do PGD 291.582 67,76%
Total 430.301 100,00%

Fonte: SIAPE. MGI
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

23 O termo “vínculos” não é utilizado de maneira informal. As bases de dados estruturais do governo federal têm como chave 
primária o CPF. Esta variável, contudo, não é plenamente adequada, pois um servidor pode ter múltiplos vínculos com a admi-

Por isso, foi utilizada uma unidade composta pela junção do CPF com a matrícula e a sigla do órgão de vinculação do servidor.
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% sobre total respondentes

Não participa do PGD 291.582 67,76%
PGD Presencial 53.028 12,32%
PGD Teletrabalho Parcial 53.517 12,44%
PDG Teletrabalho Integral 31.828 7,40%

346 0,08%
Total 430.301 100,00%

Fonte: SIAPE. MGI
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

A representatividade do PGD na APF é impressionante, dado que o Programa de Gestão origi-
nal havia sido implementado em 2020 apenas como um piloto, do qual participava um número 
limitado de pessoas. Poucas iniciativas no campo da gestão de pessoas e do processo de 

Outro dado a ser ressaltado é o elevado número de servidores registrados na modalidade 
presencial – quase a mesma do teletrabalho parcial, indicando que a relevância do PGD no 

houve um esforço em indicar que a iniciativa não equivalia a teletrabalho. 

A relação entre PGD e teletrabalho, contudo, não pode ser ignorada. Até hoje, prevalece uma 
relação diretamente proporcional entre as instituições com maior adesão de agentes públicos 
ao programa e aquelas com maior adoção da modalidade teletrabalho (parcial e integral). 
Somente em alguns poucos casos, como o do Ministério da Previdência Social, que tem 70,8% 
do quadro de pessoal inserido no PGD, apenas 24,3% dos servidores se encontram em tele-
trabalho. 
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Exclui não respondentes

sobre as pouco mais de duas centenas de instituições da APF. No âmbito do PGD, a prioridade 
foi construir regras gerais aplicáveis a todo o aparato estatal, considerando a realidade he-
terogênea dos órgãos e das entidades da APF e a autonomia dos dirigentes que optam pela 
implementação do programa em suas unidades.  

No decorrer do processo de implementação do PGD, suscitado pelo Decreto nº11.072/2022, 
optou-se pelo caráter voluntário da adesão ao programa e pela autonomia das unidades para 

intenso uso de teletrabalho, há enorme variação, mesmo no interior das categorias, como 

desde o Instituto Federal de São Paulo, com 45,98% dos servidores em teletrabalho, até a 

institucional, o tipo de serviço prestado à sociedade, o estilo de liderança, os métodos de ges-
-
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do SIAPE, em dezembro de 2024 havia 76.853 unidades nas 213 instituições monitoradas pelo 
PGD. Dessas, 41.919 unidades (54,5% do total) tinham pelo menos uma pessoa no programa. 

A Figura 6 mostra uma comparação entre a proporção de pessoas em PGD em cada instituição 

o do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE -, onde 100% das pessoas e das 

o número de pessoas e unidades desse órgão e o número de pessoas e unidades inseridas no 

onde mais de 90% das pessoas participa do PGD, mas pouco mais de 40% das suas unidades 
não têm pelo menos uma pessoa no programa. 
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De um total de 430.301 respondentes à consulta sobre o PGD realizada por meio do aplicativo 

(43,2%). Considerando apenas o conjunto de pessoas que participavam do PGD, naquele pe-

64.937 mulheres (46,8%). Portanto, a participação de homens e mulheres no PGD é semelhan-
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 A Figura 7 reúne essas informações.
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Em PGD

Total Servidores

46,8 53,2

43,2 56,8

Feminino Masculino

Fonte: SIAPE
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

Entretanto, considerando a distribuição dentro do respectivo grupo, 22,7% das mulheres estão 
em algum tipo de teletrabalho, enquanto 17,8% dos homens atuam na modalidade. Conside-
rando somente o público feminino participante do PGD, 64,9% estão em algum tipo de teletra-
balho, enquanto 35,1% atuam no programa presencialmente – entre os homens a proporção é 

-
res do que homens não somente no PGD, mas também em teletrabalho se considerarmos os 
dois grupos separadamente. Essas informações estão reunidas na Figura 8.
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Dezembro de 2024
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Fonte: SIAPE
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

-
tuições da APF em termos da participação feminina na modalidade teletrabalho do PGD. Sob 

participação no PGD na modalidade teletrabalho (integral e parcial), o tipo de instituição e o 
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instituição da APF. Dezembro de 2024
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65 mil mulheres que participavam do PGD, em dezembro de 2024, cerca de 16 mil ocupavam 

 A Tabela 3 mostra a participação no PGD de homens e mulheres que ocupavam cargos de 
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Mulheres Homens

Número % Número %

Não ocupa cargo 48.914 75,3 55.279 74,9
Ocupa cargo titular ou substituto/ 
substituta 16.023 24,7 18.503 25,1

Total no PGD 64.937 100 73.782 100

Fonte: SIAPE
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

A modalidade teletrabalho do PGD, por sua vez, merece ser analisada com atenção, particu-
larmente, no caso das pessoas que têm dependentes. Hipoteticamente, esse fator parece 

do SIAPE não validam essa hipótese, conforme observa-se na Tabela 4. 

do PGD, em suas diversas modalidades. Desse total, menos da metade estava em teletrabalho 
integral, totalizando 21,4 mil pessoas. Apenas 13,9 mil estavam em teletrabalho parcial. Por 
outro lado, de um total de 81,2 mil pessoas sem dependentes que participavam do PGD, em 
suas diversas modalidades, 31,9 mil estavam em teletrabalho integral e 17,3 mil em teletra-
balho parcial. O fato de ter ou não dependentes não parece ter correlação com modalidades 

Tabela  
modalidades. Dezembro de 2024

Teletrabalho

Presencial Parcial No exterior Total

Com dependentes 21.791 21.554 13.955 144 57.444
Sem dependentes 31.237 31.963 17.873 202 81.275

Fonte: SIAPE
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES
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-

de aspectos como redução de carga horária, aposentadoria especial e reserva de vagas em 
concursos.

Como pode ser observado na Figura 10, os percentuais de PCD que participavam do PGD em 
teletrabalho parcial e integral são maiores que os das pessoas que não estão nessa condição. 
Tal fato mostra que a modalidade teletrabalho do PGD pode ser um importante instrumento 
de inclusão desse grupo. 

Dezembro de 2024

43,1%

38,5%

32,5%

22,7%
24,3%

38,5%

Teletrabalho Parcial Teletrabalho Integral Presencial

Deficiente em PGD Não deficiente em PGD

Fonte: SIAPE
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES



PA RT E  I I I  –  O  P G D  E M  N Ú M E R O S

52  |  OUTUBRO 2025  |  Revista Gestão de Pessoas em Evidência - RGPE

De acordo com os normativos que regulamentam o PGD, as PCD têm prioridade para atuar 
em teletrabalho. Entretanto, os dados do SIAPE de dezembro de 2024 mostram que de 
um total de 6,7 mil PCD que trabalham na APF, mais da metade, ou 3,9 mil pessoas, não 
participam do PGD.

que participam do PGD em cada uma das suas modalidades, de acordo com o critério de raça 
ou cor da pele. Esse critério é autodeclaratório no cadastro do SIAPE. 

A Figura 11 mostra uma participação semelhante no PGD de pessoas brancas, pardas, pretas, 
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Entre as pessoas que integram o programa na modalidade presencial, a maior participação 
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maiores participações são de pessoas amarelas e brancas. Já entre aquelas que participam 
do PGD na modalidade teletrabalho parcial, observam-se participações semelhantes de pes-
soas pretas, pardas e brancas. 

A Figura 12 resume essas informações.
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-

referentes ao pagamento das férias, do 13º e de outros itens que compõem a remuneração, 

o desconto do imposto de renda sobre o 13º salário. 
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A Tabela 5 mostra que as pessoas que não participam do PGD recebem uma remuneração média 
um pouco maior do que as que participam do PGD em qualquer modalidade. Observa-se, também, 
que os participantes do PGD em teletrabalho parcial recebem as menores remunerações médias. 

dezembro de 2024

Modalidade Desvio-padrão

Não participa do PGD 9.472,57 10.043,02
PGD Presencial 7.856,48 9.044,34
PGD Teletrabalho Integral 8.951,15 8.105,30
PGD Teletrabalho Parcial 7.769,53 7.135,23

Fonte: SIAPE
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

A Tabela 6, por sua vez, mostra as remunerações médias, por tipo de instituição, participação 
no PGD e modalidade. Essas informações desagregadas são semelhantes às da Tabela 5, com 

é menor que a daquelas que participam.

 

 Fundações IFES Indireta sem 
IFES

Ministérios, 
PR e VPR

Não participa do PGD 13.793,46 9.315,82 7.968,65 11.870,71 9.273,49 
PGD Presencial 12.957,95 12.799,23 7.539,02 9.003,49 7.031,78 
PGD Teletrabalho Integral 10.368,77 10.908,94 7.843,80 11.353,22 8.454,34 
PGD Teletrabalho Parcial 10.895,53 10.641,21 6.643,96 10.348,19 7.344,60 

Fonte: SIAPE
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

integral e parcial, conforme mostra a parte superior da Figura 13.
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O caso dos institutos técnicos e das universidades federais, por sua vez, é peculiar, pois, a 

ligadas ao atendimento e contato direto com o público, ou seja, com menor probabilidade de 
uso do  teletrabalho. Cabe notar também que, nas instituições de ensino, a proporção de não 
participantes do PGD é mais elevada que nos demais órgãos e instituições da APF, talvez, em 

participam, se inserem, geralmente, nas modalidades presencial e teletrabalho parcial.

-
to do PGD. O aumento da idade média dos servidores públicos e as repercussões que as 
futuras ondas de desligamento por aposentadoria terão no cotidiano da administração são 
preocupações frequentes dos gestores públicos. Esse tema, aliás, foi abordado no primeiro 
volume da Revista Gestão de Pessoas em Evidência (RGPE). Como apresentado na publi-

volume 1, p. 19 e 34). 

O abono de permanência é um instrumento importante de gestão de pessoas para manter na 
ativa pessoas com grande potencial de contribuição ao Estado e à sociedade. Ele visa a in-
centivar a permanência voluntária dos servidores aptos a se aposentarem e seu valor equivale 
à contribuição previdenciária do servidor ao Regime Próprio de Previdência Social. O tempo 
médio das servidoras e dos servidores em abono de permanência é de 9 anos para mulheres 
e 7,4 anos, para homens (RGPE volume 1, p. 26 e 32).

As informações do SIAPE mostram que, em dezembro de 2024, cerca de 47 mil pessoas, 
que correspondem a 10,5% dos servidores e servidoras em atividade, estavam em abono de 
permanência. Desse total, 6.483 (13,6%) estavam em alguma modalidade de teletrabalho, 
6.200 participavam do PGD na modalidade presencial e a maioria – 31.190 pessoas ou 
65,7% do total de pessoas em abono de permanência – não participava do PGD. Não foi 

abono de permanência.
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Fonte: SIAPE
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

grupo de servidores. 

servidoras. Essa análise é relevante para a APF, em virtude da natureza descentralizada das 
unidades administrativas da APF. Ainda que a maioria atue nas capitais, especialmente em 
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Fontes: IBGE e SIAPE. MGI- Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

Até o advento do teletrabalho, o regime de controle de assiduidade e pontualidade impunha 
-
-

situação se manteve após a pandemia, embora em escala mais reduzida, com a progressiva 
integração de órgãos e entidades ao PGD.
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-
bre a residência dos servidores em janeiro de 2020 com os de dezembro de 2024. A amostra 
abrange cerca de 370 mil servidores. 

-

-
do, como pode ser observado no mapa a seguir. 

Janeiro de 2020 e Dezembro de 2024

Fontes: IBGE e SIAPE. MGI- Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

 

Observou-se também um discreto movimento que levou à mudança de 10.524 pessoas (2,8% 
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do PGD, seguida daquelas que participavam do programa na modalidade presencial e na mo-

A Tabela 7 mostra o quantitativo e o percentual de pessoas que se mudaram para outro muni-

PGD e a participação em cada uma das suas modalidades.

 

Número de pessoas %

Não participam do PGD 7.022 66,7
PGD Presencial 1.463 13,9
PGD Teletrabalho Integral 901 8,6
PGD Teletrabalho Parcial 1.138 10,8
Total 10.524 100

Fonte: SIAPE - MGI
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

todos os agentes podem participar do programa. Segundo o Decreto nº 11.072/2022, somente 

Forças Armadas, os servidores públicos ocupantes de cargo em comissão; os empregados 

contratados por tempo determinado, nos termos da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993. 
A Figura 17 apresenta a distribuição dos participantes do PGD, por modalidade do programa 
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Fonte: SIAPE – MGI
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nas modalidades presencial e teletrabalho parcial. As pessoas com cargos comissionados 

assiduidade e pontualidade. Entre os temporários, a maioria participa do PGD na modalidade 

modalidade teletrabalho integral. Apesar de os estagiários poderem participar do PGD, op-

-
pando do PGD.

Ainda que todos os agentes públicos tenham foco na entrega por resultados e na qualidade 
dos serviços prestados à sociedade, que constitui o pré-requisito do programa, a escolha da 

§ 2º do art. 4º do Decreto 11.072/2022). Diante disso, convém questionar se entre os mais de 
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-
tintas, distribuindo-as entre os órgãos e as instituições da APF, observa-se alta variabilidade 
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Agências
reguladoras

Fundações

Indireta sem
IFES

Instituições
de ensino

Ministérios,
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Número de vínculos:

Fonte: SIAPE. MGI- Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES.
Exclui não respondentes.

-
plo, tende a não participar do PGD, de acordo com os dados de dezembro de 2024. Eles mos-
tram que 82,7% das pessoas da carreira do Magistério Superior e 86,1% das que trabalham na 

No caso das pessoas que trabalham nas Agências Reguladoras, por outro lado, apenas 24,7% não 
participam do PGD. O teletrabalho integral é abrangente, com mais da metade das pessoas traba-
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lhando nessa modalidade. A Tabela 8 ilustra a distribuição percentual das pessoas que participa-
vam e não participavam do PGD, em dezembro de 2024, por núcleos selecionados de carreiras, 
órgãos, instituições e modalidades do programa. Destacaram-se na tabela as carreiras que menos 
participam do PGD e as que mais participam do programa na modalidade teletrabalho integral.

Tabela 8 – Proporção de participantes e não participantes do PGD,  
por núcleos selecionados de carreiras  – dezembro de 2024 

Participa do PDG / modalidades

Núcleos de carrei-
-

tuições

Não  
Participa  
do PGD

Presencial Teletraba-
lho Parcial

Teletrabalho Teletabralho 
no Exterior Total

Agências Reguladoras 24,7% 1,5% 18,0% 54,9% 0,9% 100%
Previdência, Saúde e 
Trabalho 51,0% 16,7% 28,4% 3,9% 0,0% 100%

Desenvolvimento 
Tecnológico 53,2% 2,8% 40,8% 3,2% 0,1% 100%

Magistério Superior 82,7% 17,1% 0,2% 0,0% 0,0% 100%
Seguro Social 48,3% 6,4% 12,7% 32,6% 0,0% 100%
Magistério do Ensino 

Tecnológico
86,1% 9,8% 4,0% 0,1% 0,0% 100%

Procuradoria da Fa-
zenda Nacional 84,9% 3,2% 0,2% 11,6% 0,1% 100%

Especialista em Meio 
Ambiente 43,2% 19,9% 18,9 % 17,6% 0,5% 100%

Especialista em Politi-
cas Públicas e Gestão 
Governamental - 
EPPGG

25,9% 3,4% 45,0% 24,5% 1,2% 100%

Técnicos em Admi-
nistração Escolar das 
Instituições Federais 
de Ensino - PCCTAE

62,3% 12,2% 22,0% 3,5% 0,0% 100%

Plano Geral de Cargos 58,1% 11,1% 19,5% 11,2% 0,2% 100%

Receita Federal do 57,4% 28,0% 2,4% 37,3% 0,1% 100%

Fonte: SIAPE. MGI
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES
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Observa-se também uma correlação entre a quantidade de pessoas que participam do PGD e 
a proporção de pessoas em teletrabalho, ou seja, os grupos de carreiras com muitas pessoas 
que participam do PGD são também os que têm maior proporção de pessoas em teletrabalho. 

carreiras – dezembro de 2024
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não participam do PGD, pois estão dispensadas do controle de assiduidade e pontualidade. 
Essa situação está ilustrada na Tabela 9, que mostra a proporção de pessoas em cargos 

-

teletrabalho integral.

 



PA RT E  I I I  –  O  P G D  E M  N Ú M E R O S

Revista Gestão de Pessoas em Evidência - RGPE  |  OUTUBRO 2025 |  65

Tabela 9 - Proporção de participantes e não participantes do PGD que ocupam  

Participa do PDG / modalidades

Não  
participa 
do PGD

Pre-
sencial

Teletra-
balho 

Parcial

Teletra-
balho 

Tele 
trabalho 

no  
Exterior

Total

Agências reguladoras
Substituta 24,8% 2,7% 22,2% 49,7% 0,6% 100,0%

Titular 42,2% 4,1% 17,6% 35,3% 0,8% 100,0%

Fundações
Substituta 65,5% 12,0% 16,5% 6,0% 0,0% 100,0%

Titular 66,9% 14,0% 13,8% 5,2% 0,1% 100,0%

IFES
Substituta 57.3% 10,2% 27,5% 5,0% 0,0% 100,0%

Titular 65,5% 12,3% 20,0% 2,1% 0,1% 100,0%

Indireta sem IFES
Substituta 39,0% 13,1% 30,3% 17,3% 0,3% 100,0%

Titular 44,7% 14,0% 25,1% 16,0% 0,2% 100,0%

Ministérios, PR e VPR
Substituta 57,4% 8,5% 18,0% 15,8% 0,3% 100,0%

Titular 62,2% 10.4% 16,5% 10,7% 0,2% 100,0%

Fonte: SIAPE – MGI
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

O -
grama, pois cabe a elas acompanhar o processo de elaboração dos planos de entregas das suas 
unidades, aprovar e avaliar os planos de trabalho das suas equipes. Portanto, o alcance do PGD 
é potencialmente maior que o número de pessoas que participam dele diretamente.
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Parte IV Pesquisa Vozes no Serviço Público  
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-
blica” foi concebida pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) — Se-
cretaria de Gestão de Pessoas (SGP) e Secretaria de Gestão e Inovação (SEGES), em parceria 
com a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP). Essa iniciativa pioneira teve como 

324 e 

-
tiplos temas abordados, como liderança, segurança psicológica, carga de trabalho, justiça 
organizacional distributiva (justiça remuneratória) e desempenho da equipe. Foram adota-

adaptadas por pesquisadores brasileiros (Abbad et al., 1999; Marchiori et al. 2023; Mendonça 

Global Survey of Public Servants (GSPS), de modo a permitir 
a comparabilidade internacional de percepções de servidores públicos sobre satisfação no 

Os dados foram coletados entre os meses de novembro de 2024 e janeiro de 2025, por meio 

equipe da Diretoria de Governança e Inteligência de Dados da SGP e, em seguida, a base foi 
-

seja, 9,2% da população-alvo da pesquisa (cerca de 537 mil pessoas). 

Embora a ENAP tenha aplicado pseudopesos via modelagem de propensão de resposta, as 
análises deste recorte da Pesquisa Vozes sobre o PGD não utilizaram o referido recurso. 

-
pondentes com status de participação no PGD no SIAPE (sim ou não), de outubro de 2024.  

243Incluiu temporários, comissionados e servidores sem vínculo efetivo com a APF.
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Essa estratégia considerou 43.404 respostas válidas para a análise das percepções a partir 
do status PGD (participa e não participa) — equivalente a 87,2% da amostra global da Vozes. 
Em relação à subamostra (PGD na Vozes), 34% são participantes do PGD; 61,7% se autodecla-

até 8 mil reais. Além disso, 41,9% pertencem à geração X (nascidos entre 1965 e 1980), 37,2% 
à geração Millennial, também conhecida como geração Y (nascidos entre 1981 e 1996), 19,7% 

2010).

Resultados

Os resultados apresentados nesta edição da Revista Gestão de Pessoas em Evidência (RGPE) 
-

nos de trabalho individuais com o plano de entregas da equipe e que, por sua vez, podem estar 
formalmente conectados a objetivos do órgão ou entidade. Essa é uma oportunidade valiosa 

-
cias preliminares corroboram as mudanças pretendidas por meio do PGD.

Itens do Global Survey of Public Servants -
tendem como o trabalho realizado por eles contribuem para a missão e os objetivos organi-
zacionais, assim como para o alcance de metas da equipe (ver Tabela 10). Também foram 

25 demonstraram que as diferenças entre os grupos (não participa e partici-
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Tabela 10 - Percepções sobre contribuições do próprio trabalho,  
trabalho em equipe e feedback

Item GSPS Status PGD N Média DP

Entendo claramente como meu traba-
lho contribui para a missão e os obje-

tivos da organização na qual trabalho.

Não participa 28.656 4,44 0,94

Participa 14.748 4,42 0,94

Entendo claramente como o meu 
trabalho contribui para o alcance de 
metas da minha equipe.

Não participa 28.656 4,41 0,95

Participa 14.748 4,45 0,91

As pessoas com quem trabalho cola-
boram para que o trabalho seja feito.

Não participa 28.656 3,85 1,16

Participa 14.748 3,95 1,11

Não participa 28.656 3,10 1,15
Participa 14.748 3,24 1,12

discordo totalmente; máximo 5 – concordo totalmente). N = Número de respondentes. DP = Desvio-padrão. Elaboração: Coorde-
nação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES.

-

pode estar relacionada à vinculação discricionária entre o planejamento institucional e aque-
les concebidos em unidades hierárquicas que integram a base da pirâmide (art. 24 da IN n. 

frequente do participante com um instrumento de planejamento organizacional é o plano de 
entregas da sua unidade. 

Ter clareza dos objetivos da organização pode potencializar o desempenho da equipe, uma 
vez que essas informações direcionam os esforços e comunicam quais metas institucionais 
são valorizadas (Gonzalez-Mulé et al., 2016). Segundo esses autores, o conhecimento dessas 
metas contribui para o desenvolvimento de uma visão compartilhada sobre como os compor-
tamentos da equipe se relacionam com o desempenho organizacional.

Em relação à clareza das contribuições do trabalho individual para o alcance de metas da equi-
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do PGD. Esse resultado parece sugerir que a vinculação obrigatória do plano de trabalho indi-
vidual ao plano de entregas favorece a compreensão do agente público sobre como as suas 
contribuições se conectam aos produtos e serviços pelos quais a sua unidade é responsável.

acompanhamento permite reconhecer e valorizar comportamentos que favorecem a entrega de va-
lor público à sociedade, e, quando necessário, indicar oportunidades de melhorias em tempo hábil. 

É desejável que a oferta de feedbacks ao participante do PGD ocorra independentemente do 
resultado da avaliação do plano de trabalho, conforme estabelecido no § 7º do art. 21 da IN n. 

realizando acompanhamento periódico e propondo ações de desenvolvimento.” Essa prática, 

construção coletiva de soluções que favoreçam o alcance das metas coletivas.

-

de organização e entre participantes e não participantes de um mesmo tipo organizacional, 
conforme apresentado nas Tabelas 11 e 12. 

Em relação às percepções dos respondentes sobre o próprio trabalho (ver Tabela 11), todos os 
tipos de organizações (agrupamentos de respostas individuais) apresentaram escore médio 

agências reguladoras, com escores mais alto associados aos participantes do PGD. Os de-
mais tipos de organizações apresentam diferenças sutis, sendo que pontualmente em institui-
ções de ensino o escore é menor entre respondentes que participam do PGD.
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Tabela 11 - Percepções sobre a contribuição do próprio trabalho

Item OCDE Status PGD N Média DP

Entendo claramente como meu 
trabalho contribui para a missão 
e os objetivos da organização na 
qual trabalho.

Agências  
reguladoras Não participa 281 4,20 1,10

Participa 896 4,37 0,96

Indireta sem IFES Não participa 2.920 4,42 0,97
Participa 2.832 4,44 0,93

Instituições de 
ensino Não participa 19.261 4,47 0,91

Participa 7.046 4,45 0,91
Ministérios Não participa 6.194 4,36 0,99

Participa 3.974 4,37 0,98

Entendo claramente como o meu 
trabalho contribui para o alcance 
de metas da minha equipe.

Agências  
reguladoras Não participa 281 4,32 1,03

Participa 896 4,49 0,86
Indireta sem IFES Não participa 2.920 4,43 0,95

Participa 2.832 4,49 0,88
Instituições  
de ensino Não participa 19.261 4,41 0,94

Participa 7.046 4,43 0,92
Ministérios Não participa 6.194 4,39 0,96

 Participa 3.974 4,45 0,92

-
cordo totalmente; máximo 5 – concordo totalmente). N = Número de respondentes. DP = Desvio-padrão. Elaboração: Coordena-
ção-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES.

reguladoras (agregação de respostas individuais) apresentaram a maior diferença entre par-

0,94) entre os tipos de organizações considerados. Os ministérios apresentaram escore alto 
nesse item tanto para participantes, como não participantes.

-

-
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Essas descobertas sinalizam que a gestão orientada para resultados, cerne do PGD, pode es-

Item OCDE Status PGD N Média DP

As pessoas com quem trabalho 
colaboram para que o trabalho 
seja feito.

Agências 
reguladoras Não participa 281 3,99 1,05

Participa 896 4,22 0,94

Indireta sem IFES Não participa 2.920 3,93 1,16
Participa 2.832 3,95 1,11

Instituições de 
ensino Não participa 19.261 3,78 1,16

Participa 7.046 3,85 1,14
Ministérios Não participa 6.194 4,02 1,11

Participa 3.974 4,08 1,06
Agências regula-

doras Não participa 281 3,21 1,09

Participa 896 3,44 1,01
Indireta sem IFES Não participa 2.920 3,24 1,13

Participa 2.832 3,27 1,10
Instituições 
de ensino Não participa 19.261 3,03 1,15

Participa 7.046 3,15 1,14
Ministérios Não participa 6.194 3,25 1,14

Participa 3.974 3,34 1,09

-
nimo 1 – discordo totalmente; máximo 5 – concordo totalmente). N = Número de respondentes. DP = Desvio-padrão.  
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES.

Avaliar qualitativamente o conteúdo e a forma como feedbacks são oferecidos pode revelar 
-
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desse planejamento, tanto em termos qualitativos e quantitativos associados às entregas, 
como em relação aos meios de comunicação utilizados. 

-

massiva ao PGD seja o caráter voluntário, somado à concepção de normativos que permitem 
acomodar diferentes realidades. 

-
volvidos nessa mudança estruturante do modo como pessoas, equipes e organizações são 
geridas. O contato periódico com representantes de órgãos e entidades por meio da Rede PGD 

-
ças), são percebidos por participantes e não participantes do PGD. Além disso, acrescentamos 
as opiniões desses respondentes da pesquisa Vozes sobre o desempenho da equipe. Essas 
duas variáveis, investigadas a partir de instrumentos com evidências de validade psicométri-

escore médio de cada variável (ver Tabela 13), testes425 indicaram que as diferenças entre os 

Tabela 13 - Percepções sobre Liderança e Desempenho da equipe

Status PGD N Média DP

Liderança
Não participa 28.656 3,66 1,19

Participa 14.748 3,71 1,16

Desempenho da equipe
Não participa 28.656 4,14 0,88

Participa 14.748 4,22 0,85

discordo totalmente; máximo 5 – concordo totalmente). N = Número de respondentes. DP = Desvio-padrão.   
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES.

254Teste t de Welch – amostras independentes. Software JASP, Versão 0.95.1.
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E
-
-

opiniões de participantes do programa tenham sido mais positivas em relação aos não parti-
cipantes, nota-se que as competências requeridas pelo Programa de Gestão e Desempenho 

escuta (Grill et al., 2024). 

escala que aborda o fenômeno sob a perspectiva de resultados (Puente-Palacios et al., 2016) 

-
to de metas, o fornecimento de direções claras para o alcance das metas e sobre os compor-
tamentos esperados desencadeará um desempenho superior em relação aos gestores que se 

-
ternos à organização. Desse modo, admite-se que o PGD pode contribuir fortemente para o 
melhor desempenho de servidores, equipes e organizações, mas, sob nenhuma hipótese, o 
fará de forma isolada.   

entre escores por tipo de organização, assim como entre participantes e não participantes de 
um mesmo tipo organizacional. 
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Conforme apresentado na Tabela 14, todos os tipos organizacionais apresentaram escores 

IFES. As agências reguladoras apresentaram a maior diferença entre participante e não parti-

Status PGD N Média DP

Liderança

Agências 
reguladoras Não participa 281 3,67 1,13

Participa 896 3,90 1,06

Indireta sem IFES Não participa 2.920 3,68 1,19
Participa 2.832 3,68 1,18

Instituições 
de ensino Não participa 19.261 3,64 1,19

Participa 7.046 3,67 1,17
Ministérios Não participa 6.194 3,70 1,20

Participa 3.974 3,76 1,16

Desempenho da equipe

Agências 
reguladoras Não participa 281 4,15 0,84

Participa 896 4,36 0,71
Indireta sem IFES Não participa 2.920 4,12 0,92

Participa 2.832 4,15 0,89
Instituições 
de ensino Não participa 19.261 4,11 0,88

Participa 7.046 4,17 0,87
Ministérios Não participa 6.194 4,23 0,86

Participa 3.974 4,33 0,81

-
nimo 1 – discordo totalmente; máximo 5 – concordo totalmente). N = Número de respondentes. DP = Desvio-padrão.   
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES

Todos os tipos organizacionais apresentaram escores altos para a variável Desempenho da 
equipe (entre 4 e 5). Agências reguladoras apresentaram a maior diferença entre participante 
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0,71) (ver Tabela 14). Os tipos Indireta sem IFES e Instituições de ensino apresentaram os 
menores escores associados às percepções de participantes do PGD sobre Liderança e De-
sempenho de equipe.

Percepções mais positivas de participantes do PGD sobre liderança e desempenho da equi-

migraram, em maior número, para o novo modelo de gestão orientado para resultados. Outra 

indicador de cumprimento da jornada de trabalho.

(2024) referem-se ao mapa bidimensional importância-desempenho. Essa análise oferece in-

-
rias outras que podem, em alguma medida, contribuir direta ou indiretamente para o melhor 
desempenho da equipe. Foram consideradas tanto variáveis latentes investigadas por meio de 

-
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Nota. Base de dados Pesquisa Vozes do Serviço Público 2024. Status PGD - base SIAPE Out/2024.   
Elaboração: Coordenação-Geral do Programa de Gestão e Desempenho/DINOV/SEGES.

No lado direito do mapa temos os fatores que têm maior importância para o desempenho da 
-

do trabalho para o alcance das metas da equipe” é o fator que apresenta o maior desempenho, 

espaço para melhoria. Esse resultado sugere que ações gerenciais voltadas à ampliação da 
base de participantes do PGD podem favorecer o desempenho de equipes na administração 
pública federal. 
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Tomados em conjunto, esses achados preliminares sugerem percepções mais positivas dos 
participantes do PGD, em comparação aos não participantes do programa, em temas relacio-

-
bros da equipe são alguns dos indicativos de que a implementação de um modelo orientado 
para resultados pode avançar de forma gradativa e saudável. 

Esses indicativos, embora incipientes, lançam luz sobre a necessidade de aprofundamento 
-

nas organizações parece ser essencial para o avanço do programa. Em paralelo, faz-se neces-
sária a manutenção de iniciativas como a oferta de cursos autoinstrucionais, em parceria com 
a ENAP, e dos atendimentos personalizados por meio da consultoria em PGD. 

Em uma administração pública marcada pela heterogeneidade das condições de trabalho, 
a evolução normativa do programa e o suporte oferecido aos órgãos e entidades precisam 

inseridos e ao dever de entregar serviços de qualidade à sociedade.
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-
penho”126

Esse relatório constitui o produto de um projeto de cooperação técnica entre o Centro La-
tinoamericano de Administração para o Desenvolvimento – CLAD -, o governo brasileiro, o 
Instituto Nacional de Administração de Portugal – INA – e a Direção-Geral de Administração 

Programa de Gestão e Desempenho (PGD) na APF brasileira. O documento traz os resultados 
de entrevistas realizadas com servidores e servidoras da administração federal brasileira a 
respeito das suas visões sobre o PGD. Além disso, sugere de melhorias para o aprimoramento 
do teletrabalho na administração federal brasileira. 

avaliar os resultados da implementação do teletrabalho e do PGD na Administração Pública 
Federal. Os pesquisadores que participaram desse projeto pretendiam entender como essas 
modalidades de trabalho afetam a produtividade, a satisfação dos servidores e das servidoras 
e a gestão de pessoas na administração federal.

Para alcançar os resultados pretendidos, a pesquisa se baseou numa metodologia que com-
binou diferentes abordagens, tais como aplicação de um inquérito online para coletar a opi-
nião dos servidores e das servidoras e realização de entrevistas qualitativas com servidores, 
servidoras, gestores e gestoras, com o objetivo de obter percepções mais detalhadas sobre o 

As entrevistas qualitativas complementaram as informações provenientes do inquérito online, 
-

ir além dos dados quantitativos e captar a percepção das pessoas que estão vivenciando o 
teletrabalho e o PGD no dia a dia.

26

maio de 2025.
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-

do tempo de deslocamento, que contribui para uma melhoria da qualidade de vida. De outro, 

sentimento de isolamento.

De um modo geral, as pessoas que participaram das entrevistas indicaram uma maior produ-

falta de equipamentos adequados.

um ponto positivo para a administração, mas se preocupam em perder o controle sobre suas 
equipes e em como a falta de interação presencial pode afetar a colaboração e a coesão das 
equipes.

Essas diferenças mostram que o funcionamento adequado de equipes de trabalho requer en-

necessidade dos gestores e das gestoras de garantir o alcance de resultados coletivos.

1. Melhorar a gestão, sugerindo formas de monitorar o trabalho à distância e garantir 
a produtividade.

2. Aperfeiçoar o modelo de teletrabalho, mediante melhorias na infraestrutura, entre 
elas, o fornecimento de equipamentos adequados e a facilitação de acesso aos 
sistemas online.

3. 
-

nistração federal

-
to de novas habilidades pelas lideranças. Elas precisam aprender a gerenciar por resultados 
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-
tadas aos gestores e às gestoras são:

1. 
-

mente o que precisam entregar.

2. Acompanhar continuamente o trabalho das equipes, por meio de reuniões regula-
res, dar feedbacks e resolver os problemas surgidos nos processos de trabalho em 
diálogo com as equipes.

3. 
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E se estivermos medindo o desempenho de forma errada esse tempo todo? E se os critérios 
que usamos para organizar o trabalho no setor público (presença, horário cumprido, folha 
assinada e individualização) não forem, de fato, bons indicadores daquilo que realmente im-
porta: o valor entregue à sociedade? Essas dúvidas, que pareciam periféricas até poucos anos 
atrás, tornaram-se o centro das atenções com o avanço do Programa de Gestão e Desempe-

Ao longo desta publicação, vimos como essa transformação se insere em uma trajetória de 
quase um século de tentativas de modernização da APF. Do DASP aos relógios de ponto, do 
gerencialismo dos anos 1990 ao esforço emergencial da pandemia, houve avanços e recuos, 

passadas serviram de base para uma proposta mais madura de gestão por resultados. Hoje, 
com mais de 180 instituições participantes e cerca de um terço da força de trabalho federal 
inserida em alguma modalidade do programa, o PGD já não é mais piloto ou promessa: é rea-
lidade consolidada, ainda que em evolução.

Essa realidade, no entanto, não é uniforme. Como demonstram os dados aqui reunidos, há 

heterogeneidade, longe de ser um problema em si, reforça a principal virtude do programa: 

-
tes distintos, a lógica das entregas pactuadas, do alinhamento entre metas e da transparência 
nos resultados seja respeitada? É aqui que entra dois dos principais temas que precisarão 

a base para que a sociedade possa acompanhar o que as equipes em PGD estão entregan-
do, para que os próprios servidores compreendam melhor seu papel e para que os gestores 

Considerações Finais: 
o Futuro do PGD
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pública, será preciso avançar na criação de painéis, indicadores e sistemas integrados que 

essencial para ampliar a legitimidade do programa perante a sociedade, evitando percepções 

para não bater ponto”.

riscos de ampliação das desigualdades entre servidores que podem ou não participar do pro-
grama, as limitações tecnológicas enfrentadas por algumas instituições e a necessidade de 
articulação mais estreita com os sistemas de planejamento, orçamento e avaliação são al-

Estado brasileiro se organiza. Ele não é solução mágica. Não elimina por si só os problemas, 

propósito às equipes, e valorizar o que, de fato, importa: o que é entregue à sociedade.

O sucesso do PGD, em última instância, dependerá da capacidade das instituições públicas de 
assumir a gestão por resultados não como uma formalidade, mas como uma prática cotidia-

coragem para abandonar modelos antigos que já não entregam o que prometem. Talvez o 

nova conversa sobre gestão no serviço público. Uma conversa que não se encerra com esta 
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